
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.051 - MG (2015/0178096-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FELIPE LIMA COTA MALAQUIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem 
pública, tendo em vista a concreta potencialidade lesiva da conduta perpetrada 
pelo acusado, caracterizada pela quantidade de entorpecentes apreendidos em 
seu poder - 1500 (um mil e quinhentos) pinos de cocaína-, além de consignado 
pelo juízo a quo o envolvimento de um menor de idade nos fatos, que portava 
quase meio quilo de crack quando saia da casa do recorrente.
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.051 - MG (2015/0178096-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FELIPE LIMA COTA MALAQUIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por FELIPE LIMA COTA MALAQUIAS, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais (HC n.º 1.0000.15.031969-7/000).

Consta dos autos que o juízo a quo converteu o flagrante do recorrente em 

prisão preventiva, em 08.04.2015, dada a suposta prática do delito previsto no artigo 33, caput, 

da Lei n° 11.343/06, sob os seguintes fundamentos (fls. 51-56):

Obedecendo as determinações contidas na Lei 12.403/06, passo a 
analisar a possibilidade de concessão das medidas cautelares ou da 
Liberdade Provisória, bem como a necessidade da manutenção da prisão do 
autuado.

Entendo que o delito de tráfico de drogas, doloso e punido com pena de 
reclusão, é considerado hediondo justamente por se tratar de uma das 
maiores pragas a que nossa sociedade vem sendo submetida. Os indivíduos 
ligados à traficância oferecem grande perigo à saúde pública, na medida em 
que difundem o vício, sendo responsáveis pelo aumento do consumo de 
drogas e por isto deve a Justiça atuar com mais firmeza.

Também é preciso observar que a manutenção da prisão do agente 
flagrado é necessária não somente para aplicação da lei penal e para garantia 
da instrução processual, mas também para evitar a prática de novas 
infrações penais. Em virtude das próprias peculiaridades que envolvem o 
delito, entendo que as medidas cautelares diversas da prisão apontadas no 
art. 319 do CPP se apresentam inadequadas e insuficientes, pois levo em 
conta a periculosidade do agente e o malefício social causado pela 
expansão da droga com a desagregação familiar e social. Por estes motivos, 
entendo que o comparecimento periódico é ineficaz para evitar que os 
agentes continuem a exercer o comércio ilícito de drogas: a proibição de 
freqüentar determinados lugares e de ausentar-se da comarca, desprovida 
de fiscalização também é ineficaz; o recolhimento domiciliar é medida 
inócua levando-se em conta a natureza do crime que se busca coibir, ainda 
mais quando desprovida de quaisquer condições de ser efetivamente 
fiscalizada pelo Estado; a fiança é incabível nos crimes de tráfico de drogas 
por imposição legal e quanto ao monitoramento eletrônico é inexequivel em 
razão da atual falta de estrutura do Estado que não dispõe de equipamentos 
necessários e de pessoal capacitado para a fiscalização. 

(...)
Embora arrazoem alguns sobre a desnecessidade de fundamentar a não 

concessão da liberdade provisória em face de posicionamentos do STJ e do 
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STF, entendo que a prisão do autuado se faz necessária também para 

garantia da ordem pública. O autuado, embora primário, está 

envolvido com a prática do crime de tráfico de drogas e crime 

organizado, pois guardava em sua residência enorme quantidade de 

cocaína (1500 - um mil e Quinhentos - pinos), segundo indícios 

registrados no corpo do auto de prisão em flagrante. Além disso, há 

envolvimento de menor de idade nos fatos, o qual portava quase meio 

quilo de crack quando saia da casa de Felipe, segundo indícios 

registrados no corpo do auto de prisão em flagrante. Assim, uma vez 
em liberdade, estará sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a 
delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio social e 
colocando em risco a sociedade.

Assim, estou convicta de que ao menos nesse momento, em face da 

potencialidade lesiva da conduta perpetrada, da repercussão social, da 

natureza e da quantidade de drogas apreendidas, é importante 

sacrificar o direito individual do autuado em favor do interesse da 

garantia da ordem pública, resguardando o risco de que. em 

liberdade, continuará contribuindo com a mercancia maldita para o 

fomento do tráfico de drogas. Entre o interesse individual e o interesse 
público, no meu modesto entendimento, deverá prevalecer o interesse 
público, prevenindo-se a reprodução de outros delitos

(...)
Portanto, tendo sido o autuado preso em flagrante por suposta infração  

o art. 33 da Lei 11.343/06 e considerando também que se torna necessária 
a manutenção da prisão do autuado a fim de assegurar a garantia da ordem 
pública, entendo presentes todos os requisitos ensejadores da prisão 
cautelar, converto a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA.

Inconformada com a prisão cautelar do acusado, a defesa impetrou prévio writ 

na origem, cuja ordem foi denegada em acórdão assim sumariado (fl. 86):

EMENTA: "HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
EM FLAGRANTE DELITO-LIBERDADE PROVISÓRIA - 
IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - DECISÃO FUNDAMENTADA 
- APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 
NÃO CABIMENTO - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIENTES PARA A CONCESSÃO DA LIBERDADE - ORDEM 
DENEGADA. - Com base na decisão do Plenário do STF - HC 104.339 - 
que julgou inconstitucional parte do art. 44 da Lei n° 11.343/06, entende-se 
ser possível a concessão da liberdade provisória para os crimes de tráfico 
de drogas. Todavia, presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é medida que se impõe. - A gravidade concreta do delito em tese 
praticado pelo paciente, demonstrada pelo 'modus operandi' empregado, 
evidencia a periculosidade do agente, justificando a manutenção de sua 
custódia cautelar como forma de garantia da ordem pública. - Se a decisão 
"a quo" estiver calcada em elementos concretos do caso, incabivel é a 
alegação de ausência de fundamentação. - Após a entrada em vigor da Lei 
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n° 12.403/11, a prisão preventiva tornou-se exceção no ordenamento. 
Contudo, presentes os requisitos descritos nos artigos 312 e 313 do CPP e 
tendo em vista a gravidade concreta do delito, incabível promover a 
substituição da custódia provisória por medidas cautelares, previstas no art. 
319 do CPP. - A presença de condições pessoais favoráveis ao paciente não 
autoriza, por si só, a concessão da liberdade provisória.

No presente recurso, sustenta a defesa, em suma, ausência de fundamentação 

idônea na decisão que decretou a prisão preventiva do acusado.

Requer, liminarmente e no mérito, seja concedido ao recorrente o direito de 

responder ao processo em liberdade.

A liminar foi indeferida às fls. 122-123.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Humberto de Paiva Araújo, manifestou-se "pelo improvimento do recurso ordinário 

em habeas corpus". (fls. 152-155).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.051 - MG (2015/0178096-0)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem 
pública, tendo em vista a concreta potencialidade lesiva da conduta perpetrada 
pelo acusado, caracterizada pela quantidade de entorpecentes apreendidos em 
seu poder - 1500 (um mil e quinhentos) pinos de cocaína-, além de consignado 
pelo juízo a quo o envolvimento de um menor de idade nos fatos, que portava 
quase meio quilo de crack quando saia da casa do recorrente.
3. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1°  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4°  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 
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substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o juízo de primeiro grau homologou o flagrante do acusado, 

convertendo a prisão em preventiva, em 08.04.2015, dada a suposta prática do crime de 

tráfico de drogas, verbis (fls. 51-56):

(...)
Obedecendo as determinações contidas na Lei 12.403/06, passo a 

analisar a possibilidade de concessão das medidas cautelares ou da 
Liberdade Provisória, bem como a necessidade da manutenção da prisão do 
autuado.

Entendo que o delito de tráfico de drogas, doloso e punido com pena de 
reclusão, é considerado hediondo justamente por se tratar de uma das 
maiores pragas a que nossa sociedade vem sendo submetida. Os indivíduos 
ligados à traficância oferecem grande perigo à saúde pública, na medida em 
que difundem o vício, sendo responsáveis pelo aumento do consumo de 
drogas e por isto deve a Justiça atuar com mais firmeza.

Também é preciso observar que a manutenção da prisão do agente 
flagrado é necessária não somente para aplicação da lei penal e para garantia 
da instrução processual, mas também para evitar a prática de novas 
infrações penais. Em virtude das próprias peculiaridades que envolvem o 
delito, entendo que as medidas cautelares diversas da prisão apontadas no 
art. 319 do CPP se apresentam inadequadas e insuficientes, pois levo em 
conta a periculosidade do agente e o malefício social causado pela 
expansão da droga com a desagregação familiar e social. Por estes motivos, 
entendo que o comparecimento periódico é ineficaz para evitar que os 
agentes continuem a exercer o comércio ilícito de drogas: a proibição de 
freqüentar determinados lugares e de ausentar-se da comarca, desprovida 
de fiscalização também é ineficaz; o recolhimento domiciliar é medida 
inócua levando-se em conta a natureza do crime que se busca coibir, ainda 
mais quando desprovida de quaisquer condições de ser efetivamente 
fiscalizada pelo Estado; a fiança é incabível nos crimes de tráfico de drogas 
por imposição legal e quanto ao monitoramento eletrônico é inexequivel em 
razão da atual falta de estrutura do Estado que não dispõe de equipamentos 
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necessários e de pessoal capacitado para a fiscalização. 

(...)
Embora arrazoem alguns sobre a desnecessidade de fundamentar a não 

concessão da liberdade provisória em face de posicionamentos do STJ e do 

STF, entendo que a prisão do autuado se faz necessária também para 

garantia da ordem pública. O autuado, embora primário, está 

envolvido com a prática do crime de tráfico de drogas e crime 

organizado, pois guardava em sua residência enorme quantidade de 

cocaína (1500 - um mil e Quinhentos - pinos), segundo indícios 

registrados no corpo do auto de prisão em flagrante. Além disso, há 

envolvimento de menor de idade nos fatos, o qual portava quase meio 

quilo de crack quando saia da casa de Felipe, segundo indícios 

registrados no corpo do auto de prisão em flagrante. Assim, uma vez 
em liberdade, estará sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a 
delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio social e 
colocando em risco a sociedade.

Assim, estou convicta de que ao menos nesse momento, em face da 

potencialidade lesiva da conduta perpetrada, da repercussão social, da 

natureza e da quantidade de drogas apreendidas, é importante 

sacrificar o direito individual do autuado em favor do interesse da 

garantia da ordem pública, resguardando o risco de que. em 

liberdade, continuará contribuindo com a mercancia maldita para o 

fomento do tráfico de drogas. Entre o interesse individual e o interesse 
público, no meu modesto entendimento, deverá prevalecer o interesse 
público, prevenindo-se a reprodução de outros delitos

(...)
Portanto, tendo sido o autuado preso em flagrante por suposta infração  

o art. 33 da Lei 11.343/06 e considerando também que se torna necessária 
a manutenção da prisão do autuado a fim de assegurar a garantia da ordem 
pública, entendo presentes todos os requisitos ensejadores da prisão 
cautelar, converto a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA.

Manejado prévio writ na origem, pleiteando a revogação da prisão cautelar do 

réu, foi a ordem denegada, em acórdão assim sumariado (fl. 86):

EMENTA: "HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
EM FLAGRANTE DELITO-LIBERDADE PROVISÓRIA - 
IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - DECISÃO FUNDAMENTADA 
- APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 
NÃO CABIMENTO - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIENTES PARA A CONCESSÃO DA LIBERDADE - ORDEM 
DENEGADA. - Com base na decisão do Plenário do STF - HC 104.339 - 
que julgou inconstitucional parte do art. 44 da Lei n° 11.343/06, entende-se 
ser possível a concessão da liberdade provisória para os crimes de tráfico 
de drogas. Todavia, presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é medida que se impõe. - A gravidade concreta do delito em tese 
praticado pelo paciente, demonstrada pelo 'modus operandi' empregado, 
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evidencia a periculosidade do agente, justificando a manutenção de sua 
custódia cautelar como forma de garantia da ordem pública. - Se a decisão 
"a quo" estiver calcada em elementos concretos do caso, incabivel é a 
alegação de ausência de fundamentação. - Após a entrada em vigor da Lei 
n° 12.403/11, a prisão preventiva tornou-se exceção no ordenamento. 
Contudo, presentes os requisitos descritos nos artigos 312 e 313 do CPP e 
tendo em vista a gravidade concreta do delito, incabível promover a 
substituição da custódia provisória por medidas cautelares, previstas no art. 
319 do CPP. - A presença de condições pessoais favoráveis ao paciente não 
autoriza, por si só, a concessão da liberdade provisória.

Verifica-se, portanto, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo 

da ordem pública, tendo em vista a concreta potencialidade lesiva da conduta perpetrada pelo 

acusado, caracterizada pela quantidade de entorpecentes apreendidos  em seu poder- 1500 

(um mil e quinhentos) pinos de cocaína-, além de consignado pelo juízo a quo o envolvimento 

de um menor de idade nos fatos, que portava quase meio quilo de crack quando saia da casa 

do recorrente.

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em dados concretos colhidos 

dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Confira-se, a propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. APELAÇÃO 
PENDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. 
LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Pendente o julgamento da apelação, resta inviabilizado o exame do 
habeas corpus quanto ao ponto devolvido naquele recurso ao Tribunal a 
quo.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
cautelar, evidenciada na considerável quantidade da substância apreendida 
[2,520 gramas de crack] e o grau de organização da associação criminosa, 
não há que se falar em ilegalidade.

3. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegado.
(HC 209.046/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO E 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 
DO CPP. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 

Documento: 1436551 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2015 Página  8 de 4



 
 

 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, ocasião 
em que se concede a ordem de ofício.

2. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante ao 
crime de tráfico de entorpecentes, e o decreto de prisão processual exige a 
especificação da existência de pelo menos um dos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

3. Havendo elementos hábeis a justificar a custódia da paciente, não há 
falar em ilegalidade na decretação de sua prisão preventiva, tendo em vista 
que a fundamentação baseada na garantia da ordem pública encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte.

4. Hipótese em que se mostra devidamente fundamentada a imposição 
da custódia cautelar, em virtude do modus operandi da prática dos delitos, 
bem como da quantidade e natureza das drogas apreendidas (48,08g de 
cocaína e 10.985g de maconha).

5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual 
direito subjetivo à liberdade provisória, quando a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 298.007/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)

Dessarte, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade 

do encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0178096-0 RHC    62.051 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03196977220158130000  09718020220158130024  10000150319697  10000150319697001  
3196977220158130000  9718020220158130024

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE LIMA COTA MALAQUIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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